
{ Ai..IEXO II - I\4INUTA DE TERIMO DE CONTRATO

CONTRATO ADI\,']INISTRATIVO N",..,,,.,/..,,, QUE FAZENN

ENTRE SI O NNUNICÍPIO DE IPUEIRAS, POR INTERMEDIO

Do (A) ............... E

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

o MLrnicipio de lpueiras/cE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no cNPJ/MF sob o n'
1.r,/ e 80 S4ô/0001-69. corn sede no PaÍque Oá CiOaOe José Costa Matos, s/n, bairro Centro, CEP 62230-000,

,i ,r: rij.:i oI I .]ste ato rep[eser]tado(a) pelo(a) ................ . ...... (cargo e nome\' nomeado(a) pela Portaria no

J(i r!. .... .. ...... oezo.. 
'plllicadáno DoMde "de ''" "" 'de """ ' portadorda Matrícula

i . irlr u|ir 1., ooravalle cienonrlnado CONTRATANTE, e o(a) ................ .inscrito(a) 
no

l)l'''li,.i'.i;.tisl,l,0/]o..,,,''.'Sediado(a)na....
CONIÍIATADO, /)eslc alo rePresentado(a) por '...... . "' (nome e função.no contratado)'

i:atil,tit,e atos col)slilulryos cla enlr]resa Oü procuração apresentada ros aulos, tendo em vista o que consta

i . i.)rocessu riu. .. le em observànciá às disposiçôes da Lei no 14.133, de 1o deabril de 2021,

!i .r!rfrijl: rüglsiirçi;o aplrcávü1, resolvern celebraÍ o presente Termo de Contrato' decorrente do Preqao

a,,.tii,)ii)cai, 
- , rliLldi;.lrllc as cláusulas e condiçÓes a seguir enul)ciadas'

I. CLÀUSUL/\ PRIIVIEIRA _ OBJÊTO
'i Ll Lbicto do pr"="utu in.truln"nto é a contratação de "" nas condições estabelecidas

r rJ I c1 nro de Referóncia.
oolüto 0a contratação:

ESPECIFICAÇAO CAÍMATi Éili UNIDADE DE
MEDIDA

,l

,. i !'.: ljr rrSl.l :Oilll:i,.1ç;io lrldepen
,! l,)rlro ct: lleÍct'é:lcia,
:l r r Ldirirl dír Lidilirção,
:l /\ [)roPosta do contÍatado;
.i i-vcntLiilis atlcxos dos docunt

;I.;iU SU IA SÉGUNDA _ VIGENC
1 a ptitzo da 'r'4|L'ncia sará aLtL

tioíltit.ii) t cltixla t)ãa Íor cal
ca'ivets na casa dc cLtl\a do

dentemente de transcriçáo:

entos supracitados. -
IA E PRORROGAÇAO
anatícamenle prorrogado, independentemente de termo aditiva

)cluido tlo pcrioda finado acima, ressalvadas as provídertcias

contratado. previslas neste ínstrumento.

C LÁUSU LA TERCEIRA - PAGAMENTO
O Lrr aro para prgr*"nru ; O;aais condiçÔes a ele refeÍentes encontram-se no Termo de Referência

. ]: ,I.I.]:]ULA OUATiTA _ RE/.JI,ISTE
, .:: ia r'. : il:illt'Cil (ii Iaallrsle do valor contralLlal sáo as estabelecidas no confoÍme edital

1li ,,i,i:;trt.i . ,:)' ir'\ - GÀliANl lA DE EXECUÇAO
í l\lao ita',/tliít cxillat)cia dc garattlia cottlratLtal cla e^ccução.

,:r.,,.:,t;. , :-: :lrlr'. - Éf'j-l liL'';Â E IIECEBIMENTO OO OBJETO

....r '-:-r::i..-r lr: i:i a rúctl!lllarrto do objeto são aquel;:s previstas no Termo de Referêncla

cL./.Lrsl.rLr\ olrAvA - oiJRIGr\ÇÕES Do CoNTRATANTE
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2. S:io .Jlrr girçÕits ilo Conlralente:
3 E^igrr o JurrrpíinreÍrto dc todas as obÍigaçôes assumicias pelo Contratado, de acordo com o contrato

e sous an exos,
.1 Receber o obieto no prazo e condiçÔes estabelecidas no Termo de Referência;

5 NotiÍicar o Contratado, por escritó, sobre vÍcios, defeitos ou incorreçÕes veÍiÍicadas no objeto

Íorn,;cido, pa13 que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

Acol]r P

/. (,Olllurl

rirncnto das obrigaçóes pelo Contratado
que pertine à parceiâ incontroversa da

ào ljo objetc, paÍa eÍeito de liquidaçáo e pagamen uando houver controvérsia sobre a

anlar e Íis;aLzar a execução do contrato e o cump

lcar a enrÍlresa para emissão de Nota Fiscal no
to, q

i.U 13- 0e2q21,
ÉiJr=rio prgrr'"nto ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto' no prazo'

ÍL,rrrra e corrr.liçóos cstabelecidos no presente Contrato;

,,;-), a,,,, ,o Corttraraoo as sançÔes previstas na lei e neste C-ontrato;

r)rurtiÍ car :r lJ rocuradoria-Geral áo Município para adoçáo das medidas cabíveis quando do

,.i,,s,!|i,l,riirú|to (ie obrigaçÕes pelo contratado, - -^,^^;^^^r^- À ôwô., -
I i ..1,,",,,,,,,,r,,r,, ,,,,, i,, u"ii.áo sobre torias as solicitaçÕes e reclamaçÕes relacionadas à execução

Jr''1,,.,."n1o Contrato ressalvaJoi às requerimentoi manifestamente impertinentes, meramente

p uiclarorios ou de nenhuÍn interesse para a boa execuçáo do ajuste

1. l\ Aclxrlrri:ltr:lÇ5o terã o piázo de XXXX{XX, a contar da data do protocolo do requerimento

ir: :r c'r{1,íl|'. ;irirnitida a prorrogação motivada por igual .periodo
1t i?,.si,o.(1.- cve.l.:.s gr,,l,,iu. ,i" iuJiabelecimentrc do-equiiibrio econÔmico-financeiro feitos pelo

jLri:iatirdo nc pr:zc máximo de XXXXXX'
l3NaliIlCí)l'os"'nlilerltcsdasgarantiasquantaaoiníciodeprocessoadminístratíVopara

opttr.,;aia de clcscumprirneu lo de c/átlsu/as contraluais

l.i /1 r\dntirtislração nao responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado collr

rercliros, ainda que vlncutaooi a execuçao ào aontrrto, bem como por qualquer dano causado a

tercoiros ern decorrência de ato do Contiatado, de seus empregados' prepostos ou subordinados'

CLÁUSULA NONA . OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

;. C Corrrratacjo dr:ve cur.nprir iodas as obrigaçÔes constantes deste Contrato e em seus anexos'

iiss!rnri.do corro exclusrvail"Ài".nrr oi riicos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

çr.ú.juÇáo Co (,bletc otls.)rrando ainda' as obrigaÇÓes a seguir dispostas

2 Ettlt()!liit o ubq,tu uro,t,po,thaào do nãntiat clo ttsuàrio' com uma versão em poftuguês' c

t)a rataçito Lla teLle da assislÓ'cia lecnica aLttorizada;

3. ttcsponsàttitizarlse petos ,i"ts 
" 

àanos oecorrentes do obieto, de acordo com o cÓdigo de Defesa

cjo consunridor (Lern:-q-QZ!,del 9-90);
,i corrL,icar ao co.tratante, nã=:pru.o ,ã,i't'o de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a dala da

;;i;.;;.;. rnotivos quc i,n'fo..ioititu' o cumprimento do prazo previsto' com a devida

Cirr1lPrcvaÇáO,
: /\L: -l'ri ,ls Jú1i,rrr,ril1Çacs rugilii'llcs er]litioirs pelo Ílscal ou gestor do contrato.ou autoridaciL:
' 

..,,r.,,i, (!. I137, lL. crÊ1=qinÚ4 131Lae 2!?':L) e prostar todo esclarecimento ou inÍoÍmação por

j'cs sclicil3dos,
ii Ilúp3rar, corrigir, rernoveÍ, reconstruir ou substituiÍ, às suas expensas' no.total ou em part€' no

prazo Íixaclo peto riscat oo coniáó, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resuliantes ria execuçáo ou dos n]ateriais empregados;

,i Illrsiionsirsllizar sc pelos ui"iua 
" 

Jonot decorreÃtes da execucão do obleto' bern como por lodo c

Li.ra, il!er ilano (lausado il Administração ou terceiros' náo reduzlndo essa responsabilidade a

fiscl,ri;raÇào o,, o i:"o,,,pa,lhatr"nto à' L'""uçao contratual pelo contratante' que ficará autorizado

.i irscoirl:ir rios pagamerrtJs J""'t.l"t o' da garantia' caso exigida' o valor correspondente aos

,1ir L,S SúÍr rdOS

3,Qll.]l]donãoíorpossivelaVerificaçáodaregularidadenosiSteÍnadeCadastrodeFornecedores_
stíjr\F, o contratado o"u"ra ánir-"-ü,. uo setár responsável pela fiscalizaçáo do contrato, junto com

3 No..; l;rscal para f ins de pug"an-nto, os seguintes documentos: 1) prova de Íegularidade relativa

â scg!|ldírde sociat. 2) 
""ruãã" 

ã"àlr^t, ràiativa aos tflbutos federais e à Dívida Ativa da uniáo:

ào do objelo, quanto à dimensáo, qualidade e qua ntidade, confo rme o art 143 da Lei n"

10

,k



n" 14. 133
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grave dano à Administraçáo ou ao
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li :.:íii,.iaús quc co rprovcm a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicÍlio

r):. s.,(tú (to contratado: a) Certidão de liegularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de

i)i:tr i.is I rillall)rslas - CNDT,
l.l,r:;.]]si:llilizrr-sc pelo curnprimento de todas as obrigaçÔes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

,r) rrrrc,a s c as demais previstas em legislaÇáo específica, cuia inadimplência náo transfere a

responsaDrlldade ao contratante e náo poderá onerar o objeto do contrato;

ConrLrnrcar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qUalquer Ocorrência

.rrornirl ou aclclente que se verifique no local da execução do objeto contratual'

i).:r:jllssr poT cci.erminação do contratante, qualquer atividade que náo esteja sendo executada de

:rJoi]o ccilr a lloa :ecrllca ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de tercelros'

ivirjriiür oürante toda a vigcncia do contrato, em comÉatibilidade com as obÍigaçóes assumidas'

iúi.ri:: as corldiÇÓcs exigiclas para habilitação na licitação;

.1,,,,,p,,, ,lrra,,i" torio õ periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

,ressoa cont deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz' bem como as

i"=",uas o" cargos previstas na iegislaçáo (art' 116 da Lei n'" :14 133 de 2021); 
-

oor]]provar a rescrva de cargos u"qu"'a" 'Je'e 
a cuusutà acima' no prazo fixado pelo fiscal d.o

coirtíaio conr a inrjicaçáo oos 
-empiegados 

que preencheram as reÍeridas vagas (art 116'

--,:,rig1,io !rltc!, '!:L!-Ê!n -",14 133. de2021)
al.rard:lr s !lLlo soilrc torlas as rnôrmaçoes obtidas em decorrência do cumprimento do contratoi

, ir.:r' .u i r..r ,.,llr.rs t]uctl ietlte de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

r.:-,i,.)slii. irci.:srvrr qu;into ,o, 
"uatua 

variáveis decoÍrentes de ÍatoÍes futuros e incertos' devendo

rjirif,lenrúila lc:r, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisÍatÓrio para o

i,ii;r uii rerto do oirjetc da contrataÇáo, exceto quando ocorreÍ algum dos eventos arrolados no all'
124,11" 0,qa Lel
C Lrrr rprir. alént d

de 2421
os postu lados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas

rlr :l:gt,ritttr;: .lo coÍltrzrlante;
t. ,i\).)cítt Lrs .,/f rl,r/c!/ríos /)occ)^.sá//os, con habílilação e conhecimento adequados' ao

i),tiütla ctttl)pt ttl,orlo a/as ciáusuias c)este contralo' fornecendo os rnateíai's
'c(iLtip:)tttattlos, íerrarncnlas e ulensí/los demandados' cuia quantidade' qualidade e

lect)olagia aeverao aLeitoàr as recomendaçÕes de boa técnica e a legislaÇão de regência:

1g Oricnar c teinar seui eitpregados sobre âs deveres previs tos na Lei no 13'709' de 14 de

aqosto dc zot a, aooÁioo' rnãdidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha

aiasso s:or força da execLtção deste contrato;

2a C<:ttclttzir as trabalha;-;;tn esttita obsevância às normas da legislação peftinente'

(;utttt)titt()() u, ,r"rrnriirçá,ot àos Poderes Púbticos' mantendo sempre limpo o local de

oroct/Çaio da at)lalc e nas nel|tores Çondições de segurança' ,hig'"'?-" -O::l'!l:n::.^,^^lll. SLrbr,álcr pteviar|ente. por cscrila, ao contratante, para análise e aprovaÇAo' quAtsquer

;i;.]i.]iii]J'.]..j/]Osi]]Ólo.jos.execulivosqucfujanlàscspecificaçÕesdomemorialdescrilivo
Jt: lt:,1!.,tt ct)lc COttgC tlctC

22 i\iãa pcnt)itit a Lttilização de qLtalqLter trabalho do menor de dezesseis anos' excelo na

c,,trtc)i';tto Oc aprendi) para os maiores de .q.ualorze 
anos' nem permitir a ÚtÍlizaçõo do

lt3ballto da mc!1ar de áezoito anos em trabalho noturno, perígoso ou insalubre.

CLÁUSULA DECIMA- INFRAÇOES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS- -.r,,,.t,, l"i,rç,lo adrnloistíativa, nos termos da Lei n" 1a 133'-dg-2Qã' o contratado que:

r,lic.)na tcÍlto tlos serviÇos públicos ou ao interesse coletivo'
;r ni.:xr:cução p;lrcial do contrato que cause

clcr cilusa à inexecuçáo total do contrato;
ensejar o retardamento oa e*"cuÉo Àu da entrega do obieto da contratação sem motivo justificado:

ui r.l",lir Jã."'nentaÇáo falsa oL prestar declaãçáo falsa durante a execução do contrato;

1:iati,:rr alo Íraudulcnto na execuçáo do contíato;

lur,p"rlr,-sr, cle nrocio inidÔneo ou con'leter fÍaude de qualquer nalureza;

p,rr,.,,, ,:ru osivt-, pTevisto no art 5" ür Lei n" 12 8-46 -de 1" de ?oosto de 2013'

:!r.iro 3p Lcacars 3o corltratadÔ que Nto""inas 
"fraçoe's 'cima 

áes'rltas as seguintes sançoes:

il.
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,iur crtêrrcia. quando o contratado der Causa à inexecuçáo parcial do contrato, Sempre que náo Se justiÍicar

, . r irrr:r,::-,o dC perrrlidacle rnais grave (afl. 156- §21--da Lei-0114-É3 ): .

r,rrl.iuilirrrqrrro (ie licitar e corrtrãtar, quíOô práticaOas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do

s!DrteIt rc nra desle Contrato, sernpre que não se justiÍicar a imposiçáo de penalidade mais grave (art 156

r,1'
ii Duc ia ra ç

C:r L. ei rr' 14 133 dc 2421

',9 c N (lo s!bilem aciíra deste Contrato' bem como nas a
io crc iniclorreiclade Para licitar e contratar, quando pratica das as condutas descritas nas alineas

líneas "b", "c" e "d", que iustifiquem a

d.i t,lrna iclacie nrals grave (art. 156 §5'. da Lei n" 14'133. de 2021)
l ipJ s rçâo

l rnoratÓria de ...% ( "" por cenlo) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parccia lrtadirnplida até o limite de ",' ( ' ,' )dias'
) rloútLóna"Je I y" t por cento) por diu de atraso iniustificado sobre o valor tatal

(la conlrata' ale o náxirno de . ..y" ( . ' por cento) ' peta ínobseNància do prazo fixado

Píirí: aprcscntaÇáo, sttplenterttação ou reposiÇão da Oar91ti1 . . -
I o arrast superior a XXXXXX dias auloriza a Administração a promover a

àrii,rlao oo''ont'uto por descumprimento ou cumprimento irregular de suas

"ruuiuto'' 
conforme dispÓe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14 133' de 2021'

:. .olnpensaúiài. v. (....... por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexccuçao total do objeto'

, /\ aÍ-r Llreçãc das sançoet pieuistas nesie Contrato não-exclui' em hipÓtese alguma' a obrigação de

.;r:,r:;ào niijgral do oarro causado ao Contratante (aÍt' 156 §9' da Lei n" 14 133 de 202'1)

: lúrt.s :is sançÕes ÍrrcvrstaS neste ContÍalo pàderáo ser aplrcadaS cumulativamente Com a mUlta (art'

iv. Multa

r'u orr lci n " 14 13:1. cle 2021
'l /\ tes da aplicação da m

2 S. a multa aP

a p lir:aç

a(. 157

rldcs Íra rafcrida t,ei (ar1-]-59)

utcis. conlado da data de sua intimaçâo (
ulta será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

a Lei n" 14.133 2421d

licada e as indenizaçÕes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento

elo Contratante ao Contratado, alem da perda desse valor, a diferença
eventual ]ente devido P

:, r:, l,r:;r,)-l:l l: ala 9aJ':lftla prcstecla oLl será cobraCe j'-l

.].rrur caÇ3o erlviada pcla autoridade competente

diclalmente (ad-1i§--§€:-&-Lcl !
i., i:t.r,q2r411
ijr r!r.IÍr1illtu i]tr ilrrcarll rrnilrTreílto à cobrança judlclai a multa poderá ser recolhida

r.: r ri ii :rl ''ii ri l.r rlc pr3zr rrrri)(Lrllo t)e XX (XXXX) (l as a contar da data do recebimenlo d'l

in lpla deÍesa ao
i q.i33. de 2421

i, rrr,):iar, l erii ilc iall'ou conllat3t

ao das sanÇÕes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditÓrio e a

Corr rratad o, observando-se o procedimento previsto no caPut e Parág rafos do art B da

para as penalidades de impedime nto de licltar e contratar e de declaraçáo de
:

' 'i : '

a n:.rlLríoza e a gravidacle da iníração cometi

rqaios oc conlrole..:

rão consideraclos (aX ll.6,§.1i.da !!i 0: 14133--dc2-02-1)
da

- r i i. . :-riil,.'j!r': !l.r )il.'§C CollCt(l'.o

:- . .i :li, .l ii: i.., ir,,:llte:; or illtllllaf tes'

.. ,.. i.:l i1r,,; ,.ii: l,: 1,1',lvii,'renl psta o Corltratante

.. , .ri11:taa-rr) oJ o aÍlcrjclçoarll"ntr,.1" pl.ogl.''nu de integridade conforme normas e orientaÇÓes dos

evistos corro nfraçÕes adrninislrativas na Lei no 14'133 de 2021' ou em outras leis de

áo Pública que tambem sejam tipificados como atos lesivos na Lei n'
ados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rlto

.t:, i ,t iri i

i:.lc litJr. onccbr r ou Cissimu
oo poderá ser desconsiderad a sempre que utilizada com abuso

lar a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou Para

airLrlrof ra o nesse caso, todos os eÍeitos das sançóe s aplicadas à pessoa jurídica seràú

adnlir)istradores e sócios com poderes de administraçáo, à pessoa iurÍdica sucessora

:. r :r 5ar:, a:7:r
,f,i!,,! t)!,. r.,1; (.r.!1o,, DÍ r
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::Jri;iro nionirar c n]ar.lter atualizados os dados relativos às sançóes po

rr!ol cl,lâde no Cadaslro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Cei

r rr.rr..rrs frrf rdas ((jnep) irtstituidos no âmbito do Poder Executivo Federal.

.. .: (:i riri.l;; lo nresrrru rânro com relaçáo de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
i ::., i ! i:üL s. er ir todos os casos, o conlraditório, a ampla deíesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

,.,, i :1.1, .r., !.irrr1'.i I 3!. d!j2q2i).
.-, () ()J )ir.:rtitrrre deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

r ela aplicadas, para fins de
s) e no Cadastro Nacional de
Art. '1 61 i n" 14.1 33 d

r\,: ç.t I r..ô,,s alit inr l]cr lir )er rt( | dc licitar e contratar e declaraÇáo de in idoneidade para licitar ou contratar

; r,:.:jiv.:: .ie rcatjilitaÇào nát Íorma do art 163 da Lei n'14.133/21.
'' : ,j .tér- t.rs dc contr:rtado para com a Administração contratante, resultantes de multa adminlstratlva

: L.! rrrli)|iz3Ç!:rcs, não illscritos em dívida ativa, poderáo ser compensados, total ou paÍcialmente' com os

i! .: lui de \r i.tcs pelo reíL.rido ôrgáo decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos

CLI\USULA I]ECIIVIA PRII\1EIRA _ _ DA EXTINÇÀO CONTRATUAL
1 A cat)lrala so extittgLrc q)tanda cLtntpridas as obígaçÕes de ambas as partes, ainda que

tt:;a ocatn atttlDs do praza cslipLtlado para tanto.

2 Sr: as obtigações nãa [orem cLtmpridas [1o prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada

1t() a conctusa)o da abieto, caso em que deverá a Admínistração providenciar a

rc.1clcquação do crottagrama fíxado para o contrato.
i )tt.)ntji) a nitoírutclusão diconlrato re[erida no ilent anlerior decorrer de culpa do contratado:

;it).)tat ,:it: cattsittLtitla atu ir,ara, set)clo lhe apticáveis as /especlivas sanções administrativas; e

;,.1t,:,;, :;.i.i//';/)isii.rÇá,) op iJt pcla exlinção c1o conlrala e, nessc caso' adotará as medidas admitidas

I tir t)t i.ttt:1ii ,,i-ri rirrillaii,Llr(,' a.;t cxccttção cattlralual.
. i, c.nlririo poCa scr exttnto ãntes cie cumpridas aS obrigaçoes nele estipuladas, ou antes do prazo

, ,e lrr r,--r iJur r§u|lr dos rnolivos previstos no artioo 137 da Lei n'14.133/21, bem como amigavelmente,

i,iis!r!trlaoos o contrarditÓrio e a ampla defesa.
1. Nesta hipótese. aplicam-se também os artioos 138 e 139 da mesma Lei

2 A alleraçáo sociai ou a modificaçáo da finalidade ou da estrutura da empresa náo enseiará a

icscisar:) se f ílc Íestringir sua capacidade de conciuir o contrato.
I :1. ir jprr.:rc:ro rmplicar ntudanÇa da pessoa jurídica contratada, deverá ser Íormalizado termo

i,ri,l," r. lr:ril :lll!rilc:lc subleliva
Li :-.ri,,.r aru r,;scisáo, seorpre que pcssivel, será precedido:

: r. i, airÇo (ios .vCntos conlratu?lis já cumpridos ou parcialmente cumpridos,

:r i-1!r:,!ra,o ccs l);j!larlreotos iá efetuados e ainda devidos,
3 lilclarizaçÕ0s e Íllultas.

,l /r oxti|çào clo contrato náo configura óbice para o reconhecimento do deseq

l,ll..rIci:lrc lriirôtr--sc cnr que será concedida indenizaçáo por meio de termo indenizatÓrio

.;r,\l u -oirlr:iaco pcssua com o mesmo Órgão ora contratante

,,
., ]i /\I.]:.].]. A I,LCIi,iÀ SECT]I\JtJA_ DOTAÇÃO ORÇAIVIENTARIA

.. :.rl.r':lll l'lrll,rl!rl1(r:l d:l pilrsente colltralaÇáo correrào a

'ri ii. :: 'i': a)r.i:illartlo do LlLlrllcipio dc lpLleiras dcste
: .: l i

't:.l

, r i ..: ..ili r..i;tl,,r:iCi.

,,,i. j,, -l.r :r:ii,:l:iiU
. i.: .,, Sira:i:,

. '-: :r:L,

,ii.:

uilíbrio econômico
131 CA Ca

conta de recursos esPecificos
exercicio, na dotaÇão abaixo

:, /\ tlatitt,:io telaliva aos exo/c/c/os linanceiros subsequenÍes será indicada apÓs aprovação da Lei

'.)r,'Jttte,)i;1|ii r:L:s1..,ccLiva e tibaração dos crédilos correspondentes, nrcdiante apostilamento'

)
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i]LÂL]SULA DECI|VIA TERCEIRA _ DOS CASOS OMISSOS
O:l iasos ornissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiÇoes contidas na Lei 01
i.t l!:1,!c 2!21, c íjcmais normas Íederais aplicáveis e, su bsidiariamente, segundo as disposiçoes

o de Defesa do ConsumidoÍ - e normas e pnncrpLos

'15

ti

17

-!cr a is dos conlr:rtos.
C LÀU SU LA IJECIMA QUARTA_ ALTERAÇÓES

rv,-:1]r!als aireraÇÕes conlraluais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seo uintes da Lei n"

l,i É3. lle Z02i
O cjntrâl:rcro e obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acÍéscimos ou

sLri)rcssôcs que se Íizererl necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
ait il izildc do contrato.
il.Ulstros que não caracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por simples apostila,

art. 136 da Lei no 14.133 de 2021
CLAU SULA DECIMA QUINTA_ PUBLICAÇAO

i i;; r:, 3u j'irlul:intar divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contíataçóes
i'],rllc:,s iíiNCP) na forrna prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo
siio olrci.r na lnternel em atenção ao Decreto Municipal n' 1512023.

CLÁU SULA OECIMA SEXTA_ FORO
ir,c:i e eito o Foro da Comarca de lpueiras para diÍimir os litígios que decorrerem da execuçáo deste
TcÍi]]o de Corrtrato que não puderem ser compostos pela conciliaçáo, conforme art. 92, § 1o. da Lei
rf lt 133/1)1

,. .,,rr,iyr l.l;;rj .)c Iti)as] 'Jc Iana]

Ílepresentante legal do CONTRATANTE

llepresentanle iegal do CONTRATADO

.intldrs râ Lei n" 8.078. de 1990 - Códiq

crsccrsada á celebração de terÍlo aditivo, na forma do

1

I

f

ia!l Ita: rsTl
!.,,,,!,.^, p1,. r.:.e.(to,,.br

íF-\
i^- asr-i)@

f
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r\l'iEXO lll- MODELOS DE DECLARAÇOES

irer:l;rr;rç.io dtl currírriíreírto ao disposto no inciso XXXlll do arl.7o,da Constituição Federal

; ,,-:!1,'\i\ lE) ilÉCtl\ti/\. pâr:r os devioos flns de direilo, espccialmente para fins de prova em processo
ri rir:iii o i\ofN'do processoJ, junto ao Í!4unicipio de lpueiras, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao

,iriiii!.. irc irc ri.r Lei no 9.854, de 27l'10/1999, publicada no DOU de 28/10i'1999, e ao inciso XXXlll, do
i,rti{Jo 70, da ConstituiÇão Federal, náo emprega menores de 1B (dezoito) anos em trabalho noturno,
r,rrrl r!1so .rr rs:rlirbre ncnr emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condiçáo
r| ::i,ilriril ,r :l i)ariir de 14 (quatorze) anos.
' ., al.rir i,ai ser a cxpressão da vcrdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(x)

IJeclaraçào cabiveis quc atcnde aos requisitos de habilitaçáo

,.1 ), t),,i,);i) l), ili;,rii \ Di,r:r os devrdos Írns de dreito. especialrnente para fins de prova em processo
, i.. /,,'(i(/ lrli,LL,isoi lruJ irlCr(1c aos ri:cLrlsltcs dc llâbililâÇào. responderá pela veracidade cias

, ',' : :t ii.:rai:l:i il
. ..-..:. rl:,i ". .l:iiai :lr:l:l ijrÚsúnte sob es pef :r,s cia Lci

(x)

lruclâíaç:.o de reserva de cargos para pessoa com deficiência e paÍa rêabilitado da Previdência
Social

ti.tt:)i^ lE) iri,(llÀltA par.t os devidos Íins de direito, especialmente para fins de prova em processo
,.r,i,:1,.i r Í,rt'(/v'do procossoJ. junto ao lúunicipio de lpueiras, Estado do Ceará, que cumpre as exigéncias
ir!r ir,:ii,r ,;i (rc riirrgos pâra pessoa com deÍiciência e para reabilitado da Previdência social, previstas em lei

!r c1| o!tras nortras espccif cas.

(x)

Dcclaraçlio de atcr)dirnento dos direitos trabalhistas

ii l(lr/r1N/L/. ill CLr\ttA, Í)ara os oevidos fins de direto, especialmente para fins de prova em processo
.].:,lr,le r r- ir" (N" do pr'ocesso), junto ao Nlurrlcipio de lpueiras, Estado do Ceará, que sua proposta econÔmica

-riri iri.r,:nr1ír .r rtr:graliilane dos clrstos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
r,or,ril,lurÇ,io;cder.tl. n:is lcis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e

i].r: l{.rlr!r: (jc irlusl:lrcnlc dc conduta vigentes na data de entrega das propostas.
i,ú ! (i,.r l)crr Jer a expressào da verdade, Íirma a presente, sob as penas da Lei.

Cidade (UF), Dia / [,4ês / Ano

(Assinatura)
(Representante)

(Cargo)
(Documento)
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